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LEI MUNICIPAL No66í/2026, de 30 deiunho de 2026.

Dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração da Lei Orçamentfuia do
Município de Manaíra-PB, para o
Exercício de 2027, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que dispõe o art.
38, da Lei Orgânica Municipal, clc o artigo 35, § 2", inciso ll, do ADCT, da
Constituição Federal de 1988 e, ainda, em consonância com a Lei
Complementar Nacional no í0íí2fi)0 - LRF - LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL,

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o - Em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 20, da Constituição
Federal, e com base no art. 40 da Leí Complementar Federal no 101, de 2000,
estabelece as diretrizes orçamentárias do Município de MANAÍRA para o
exercício de 2027 , e compreende:

| - as prioridades e metas da administraçâo pública municipal;

ll - a organização e estnÍura dos orçamentos;

lll - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

lV- as diretrizes gerais para a elaboração dos Orçamentos do Município
e suas alterações;

V - as disposições relativas às desposas com pessoal e encargos sociais;

Vl - as disposições sobre altera@es na legislação tributária Municipal,
inclusive aquelas decrrrentes da implementação da Emenda
Constitucional no 132f2O23 (Reforma Tributária);

Vll - as normas rêlativas ao controle de custos e avaliaçâo dos resultados
dos programas Íinanciados com recursos dos orçamentos;
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Vlll - as disposições gerais ê finais.

Arl.2" - Em conÍormidade com o que dispôe os §§ 10, 20 e 30 do art. 40, da Lei

Complementar no 101/2000, integram aínda esla Lei:

- O Anexo de Riscos Fiscais, consolidado pela Secretaria Municipal de
Finanças, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a

serem tomadas, caso se concretizem.

- o Anexo de Metas Fiscais, elaborado pela Secretaria Municipal de
Finanças com base nas projeçôes da Receita, onde serão estabelecidas
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a recêitas,
despesas, resultados nominal e pnmário e monlanle da dívida pública,
para os exercícios de 2027, 2028 e 2029.

CAPíTULO I

DAS PRIORTDADES E METAS DA ADMINTSTRAçÃO PÚBUCA MUNIC|PAL

ArL 30 - São prioridades da âdministração pública municipal, para o período
2026-2029, e terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária,
embora não se constituam limites à programação das despesas:

| - as metas inscritas no Plano Municipal de Educação;

ll - as metas definidas no Plano Municipal da Primeira lnÍância;

lll - as metas deÍinidas no Plano Municipal de Assistência Social - 2026-
2029', e

lV - as metas definidas no Plano de Govemo Municipal, conforme Anexo
I desta Lei.

i\

§ 1' As prioridades e metas constantes do Anexo I desta Lei, e que se destinam
ao exercício financeiro de2027, relativas às subações, poderáo ser atualizadas,
revistas e, em sendo o caso, substituídas elou transferidas entre Unidacles
Orçamentárias do órgão, quando do envio dos Projetos do Plano Plurianual -
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PPA para o perÍodo de 202612029 e da Lei Orçamentária Anual - LOA para2027,
ficando a cargo do Poder Executivo definir e ajustar nas emendas do Projeto de
LDO aprovadas, quando necessário, as codificações dos Programas e Ações,
inclusive de secretarias porventura criadas.

CAPíTULO II

DA ORGANTZAçÃO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 40 - As classiÍicaçôes orçamentárias de gue trata esta lei serão identificadas
no Projeto de Lei Orçamentária Anual por programas, atividades, projetos ou

operações especiais, os quais serão integrados por um título que contenha uma
descrição sucinta dos respectivos objetivos mm a indicaçáo de suas metas
físicas.

§ 10 Para os efeitos dêsta Lei, entende-se por:

l. Programa: o instrumênto de organização da ação governamental,
visando à concretização dos obietívos pretendidos;

ll. Atividade: um instrumenlo de programação destinado a alcançar o

objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto de operações de
caráter contínuo e permanente, dos quais resultem um produto

necessário à manutençáo da ação do govemo;

lll. Proleto: um instrumento de programaçáo para alcançar o objetivo de
um Programa, envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que crncoÍTe paê a expansáo ou

aperfeiçoamento das açôes de governo;

lV. Operaçôes especiais: despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das a@s de govemo, das
quais não resulta produto, e não geram contraprêstaÉo direta sob a
forma de bens ou seMços;

V. Unidade orçamentária: é a classificação institucional, agrupada em
órgáos orçamenlários, entendidos esles como os de maior nível da
classiÍicação.
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§ 20 Cada programa identificará as a@s necessárias para atingir os seus
obietivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 3' Cada atividade, projeto ou operaÉo especial identiÍicará a função, a
subfunçâo, o programa de governo, a unidâde e o órgão orçamentário às quais
se vinculam.

§ 40 Os objetivos relativos aos projetos, atiüdades e operaçôes especiais
deverão retratar as Íinalidadês da programaçáo, os beneÍícios a serem
alcançados e o que se pretende atingir com a execuçáo.

§ 50 Natureza da Despesa: para essa idêntificação deve ser utilizado o conjunto
de tabelas a seguir, onde cada título é associado a um número. A agregação
desses números, na sequência a seguir indicada, constituirá o ódigo referente
à classificação da despesa quanto à sua natureza:

1o dígito - indica a categoria econômica da despesa,

20 dÍgito - indica o grupo da despesa;

30 e 40 dígitos - indicam a modalidade de aplicaçáo.

Art. 50 Os orçamentos Íiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
unidade orçamentária, com classífcaçâo orçamentáría até o quinto nível, com
suas respectivas dota@s, especificendo a esfera orçamentária, a modalidade
de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa, conforme a seguir
especificâdo:

Nível 1: Poder (Legislativo ou Executivo).

Nível 2: Função de Govemo.

Nível 3: Subfunção.

Nível 4: Programa.

Nível 5: Projeto/Atividade com Modalidade de AplicaÉo.
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Parágrafo único. Para fins de controle intemo e prestaÉo de contas, o Poder
Executivo poderá detalhar, em sêus registros contábeis, as dotações até o nível
de elemento de despesa, devendo tal detalhamento constaÍ dos demonstrativos
complementares a que se refere o art. 60 desta Lei.

Art. 60 - O Projêto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo Municipal será constituído de:

- Mensagem;

- texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

- consolidaçâo dos quadros oçamentários;

- anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta lei;

- informaçôes complementares;

- Anexo demonstrativo da compatibilidade da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas @nstantes do documento de que

trata o §1o do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Parágrafo único. lntegrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que

se refere o inciso lll, do caput dêstê art., incluindo os coÍnplementos
referenciados no arl.22 da Lei Federal no 4.32011964, e em consonância com o
art. 50 da Lei Complementar no '101/2000, os seguintês demonstrativos:

- a evoluçâo da receita e da despesa segundo as categorias econômicas;

- a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo o
Poder e Órgão, por Modalidade de AplicaÉo;

- o resumo geral da receita e da despesa por categorias econômicas e
origem dos recursos, quaisquer que sejam as suas destinaçôes;

- a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por funções,
subfunç6es e programa,

4_
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- consolidação das despesas por fun@es, subfunções, programas,
projetos, atividades e operaçôes especiais;

- a programaçâo, no oÍçamento fiscal, destinada à Secretaria Municipal
de Educação e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educaçâo Básica e de Valorização dos Profissionais da Educaçáo -
FUNDEB, obedecerá ao que dispôem as Emendas Constitucionais no

53/2006 e no 108/2020, e a Lei no 14j132O20;

- a aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional no

2512000, que dispôe sobre os limites de despesas com o Poder Legislativo
Municipal, alterada pela Emenda Constitucional no 58/2009;

- a aplicação dos recursos reservados ao financiamento das ações e
serviços públicos de saúde, conforme a Emenda Constitucional no 29;

- demonstrativo das receitas estimadas deconentes da Reforma
Tributária (ÉC n' 13212023), especialmente quânto às transferências do
IBS - lmposto sobre Bens e Serviços, e à parcela do FEF - Fundo de
Equalização Federativa previsto na LC no 21A2O25.

Arl.7o - A Câmara Municipal e os Órgãos integrantes da Administração Dirêta
do Poder Executivo encaminharáo até 30 de agosto de 2026 as respectivas
propostas orçamentárias à Secretaria Municipal de Finanças para fins de
ajustamento e consolidação.

§ 10 Visando garantir a autonomia orçamentária administrativa e financeira ao
Poder Legislativo, ficam estipulados os seguintes íímites para a elaboração de
sua proposta orçamentária:

- as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto
no Art. 36 desta Lei, bem como na Emenda Constitucional no 58, de 23 de
setembro de 2009;

- as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas
com ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade
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de recursos, dentro do limite estabelecido pela Emenda Constitucional
referida no inciso anterior;

- Na elaboração de sua proposta, a Câmara Municipal obedecerá,
também, aos prineípios constitucionâis da economicidade e razoabilidade.

§ 2o As classificações das despesas orçamentárias de que trata o caput dêste
art. serão identiÍicadas por projetos, atividades e operaçôes especiais, os quais

serão integrados por um título que contenha uma descrição sucinta dos
respectivos objetivos.

§ 3' Os objetivos relativos aos projetos, atividades e operações especiais
deverão retratar as finalidades da programação, os benefícios a sêrem
alcançados e o quê se pretende atingir coÍn a execução.

CAPíTULO III

DAS DTRETRTZES DOS ORçAMENTOS FTSCAL E DA SEGURTDADE
SOCIAL

Art 8o - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação do Poder Legislativo, do Poder Executivo e seus fundos.

Art 90 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender às a@s nas áreas de saúde, previdência e assistência
social, constituído de:

- receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades quê integram
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

- recursos oriundos do tesouro municipal;

- transferências da União, do Estado e ou de lnstituiçôes Privadas;

- convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades que
integram o orçamento da seguídade social.
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Art. 10 - Os recursos oriundos do Tesouro Municipal para atender às ações da
área de saúde deverão estar de acordo com o que determina a Emenda
Constitucional no 29, de 14 de setembro de 2000.

Art. 11 - As despesas com o pagamento de INSS, FGTS e PASEP constarão da
programação de cada órgão da administração diretâ, em dotação orçamentária
específica.

CAPiTULO IV

DAS DTRETRTZES GERAIS PARA A ELABORAçÃO DOS ORÇAMENTOS
DO MUNICíPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I

Das Dirutrizes Gerais
Àft. 12 - A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária do Município para o
exercício de 2027, a aprovação e a execuçáo da respêcliva Lei deveráo ser
realizadas de modo a evídenciar a transparência da gestão fscal, observando-
se o princípio da publicidede e permitindo-se amplo acesso da sociedade às
informações relativas a cada uma dessas etapas.

§ ío O Projeto de Lei Orçamentária para o exeÍcíciode2027, bem como o Projeto
de Lei de ModiÍica@s do Plano Plurianual referente ao príodo202612029, será
apresentado à Câmara Municipal no prazo estabalecido na Lei Orgânica
M unicipal.

§ 20 Durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual, será
assegurada a transparência e o incêntivo à participaçao popular, mÊdiante â
realizaçáo de audiências públicas convocadas pela Comissão de Orçamento e
Finanças da Câmara Municipal, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

10112000.
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Art. 13 - Os valores das receitas e das despesas contidos no Projeto de Lei

Orçamentária Anual de 2027 serâo expressos segundo os preços vigentes de
junho de 2026.

Art. 14 - A estimativa da Receita, para fins de elaboração da Proposta
Orçamentária Anual, será elaborada pelâ Secretaria Municipal de Finanças, e
considerará o disposto no art. 12 da Lei Complementar no 101/2000, levando em
conta, adicionalmente, os ebitos da transição tribuÉria deconente da Emenda
Constitucional no 13212023, com impacto progressivo nas receitas de ISSQN e
demais tributos sobre o consumo a gafti( de 2027 .

Art. í5 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual conterá, sob a denominaçáo de
Reserva de Contingência, até o límíte de í% (um por cento) com base na receíta
corrente líquida prevista para o exercício de 2027, dotaçáo destinada ao
atendimento de passivos contingentes, outros riscos ê eventos Íiscais
imprevistos, conforme determina o inciso lll, alínea b, do art. 50 da Lei

Complementar no 101/2000.

AÍt. 16 - O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em classiÍicação
orçamentária especííca através de açáo incluída no Projeto de Lei Orçamentária
Anual para esta finalidade.

Art. 17 - E vedada a inclusão, no Projeto de Lei Orçamentária Anual e em suas
alteraçôes, de recursos de qualquer fonte para pagamento a servidor da
Administraçáo Direta, por serviços de consultoria ou de assistência técnica,
inclusive custeados com recursos decorrentes dê crnvênios, acordos, ajustes ou
instrumenlos congêneres, firmados com órgãos ou enlidades de direito público
ou privado, nacionais ou intemacionais.

Art. í8 - Na programaçáo da despesa prevista no Projeto de Lei Oçamentária
Anual não poderão ser:

F
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- fixadas despesas sem que êstejam definidas as fontês de recursos
correspondentes;

- incluídos projetos com a mesma finatidade em mais de um órgão,
ressalvados os casos de complementaridade de açôes;

- previstos recursos para entidades, clubes, associações ou outras

entidades congêneres com fins lucrativos.

Art. í9 - O Poder Executivo Municipal poderá incluir dotações no Projeto de Lei

Orçamentária Anual para a concessão de auxílios a pessoas carentes, em

conformidade com a legislação municipal.

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na êlaborêção do
Projeto de Lei Orçamentária Anual, as eventuais modificações oconidas na

Estrutura Organizacional Básica do Município, dêcorrentes de alteração na

Legislaçáo Municipal surgida após o encaminhamento do Projeto de Lei de

Diretrizes Orçamentárias à Câmara Municipal.

AÍt 2'l - Até o limite de 50% da despesa inicialmente Íixada, fica o Poder
Executivo autorizado a realizar transposições, remanejamentos e transferências
entre órgãos orçamentários e categorias de programaçáo, mediante decreto.

ParágraÍo único. Para os fns do art. 167, M, da Constituição, categoria de
programação corresponde a Programa.

Art- 22 - Cabe à Secretaria Municipal de Finanças a expedição de orientações
técnicas sobre normas de execuçáo orçamentáría e financeira para todas as
unidades componentês da Administração Direta e indireta, independentemente
da denominação ou status jurídico dado pela lei de criação.

AÍt. 23 - No Projeto de Lei Orçamentária Anual paÍa 2027, as Receitas deverão
ser estimadas com base na efetiva anecadaçâo dos 3 (três) úÍtímos exercÍcios
financeiros, considerândo ainda as atterâções nas legislações, criação de novos

1
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tributos, variação do índice dê prêços, proje@es econômicas, ações de
incrementos da receita ou qualquer outro fator relevante devidamente
justiÍicados, sempre com anuência da Secretarb de Finanças Municipal.

Parágrafo único. Para efeito da estimativa de receitas relacionadas ao ISSQN,
deverão ser observadas as disposições transitórias da Emenda Constitucional
n" 13212023, especialmente quanto ao período de coexistência do ISSQN com o
lBS, bem como os repasses previstos pelo Fundo de Equalizaçáo Federativa -
FEF (LC no21212025).

Art. 25 - As emêndas ao P§eto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que

o modiÍiquem somente poderão ser aprovados caso:

- lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes

da anulaçáo de despesa, exduídas as que incidem sobre:

- Dotação para pessoal e encargos sociais;

- Serviços da dívida;

- Recursos oriundos de convênios;

- Recursos provenientes de operações de cráJito;

- Remanejamento de recursos das Funções Educação e Saúde;

- Dotaçôes para pagamento de Precatórios judiciaís.

- Sejam relacionadas:

- Com a correção de enos ou omissões,

AÍt. 24 O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal o Projeto de Lei

Orçamentária Anual com a estrutura da natureza da despesa por categoria
econômica, grupo de natureza de despesa, modaíídade de aplicaçáo e fontes de
recursos.

Parágrafo único. O detalhamento até o elemento de despesa poderá ser
realizado para fins de execução e controle intêrno, devendo constar dos
demonstrativos com plementares integrantes da proposta orçamentária.
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- Com os dispositivos do texto da Lei do Plano Plurianual e do

Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art 26 - Não serão admitidas emendas ao Projeto de Lei Orgmentária Anual
que impliquem em transferências de dotações orçamentárias custeadas com

receitas diretamente anecadadas por órgãos ou fundos, para atender

programação a ser desenvolvida por outra entidade que náo aquela geradora

dos recursos.

Art. 27 - Constarão, obrigatoriamente, das emendas ao Projeto de Lei

Orçamentária Anual:

I - Exposi@o de motivos que jusüfiquem a proposição da emenda;

ll - lndicação expressa dos órgáos, unidades orçamentárias, funções,

subfunçôes, programas, projetos, atividades, operações especiais e a
fonte de recursos que será acrescida em deconência da anulação de que

trata o inciso lll do presente aüigo;

lll - lndicação expressa dos órgáos, unidades orçamentárias, funções,

subfunções, programas, projetos, atividades, operações especiais que

serão anuladas para cobertura da emenda apresentada pelo Poder

Legislativo.

§ 1o A inobserváncia de quaisquer dos requisitos reÍeridos neste art. determinará

o arquivamento da emenda.

§ 20 Os recursos que êm deconência de veto, emenda ou rejeição do Projeto de

Lei Orçamentária Anual ficarem sem despesas conespondentes poderão ser
utilizados, conforme o caso, mediante crálitos especiais ou suplementares com

prévia e específica autorizaçáo legislativa.

Art. 28 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, visando

ao cumprimento do disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do art. 4o da Lei

Complêmentar Federal no 101/2000, a alocaçáo dos recursos na lei orçamentária

I



ESTADO DA PARAíBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 164, centro - CEP:58.995-OOO - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.148, r 31m00r -95.

será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos
resultados dos programas de govemo-

§ ío A alocação orçamentária de que trata o caput deste artigo será orientada
para o estabelecimento da relaçáo êntre a despesa pública e o resultâdo obtido,
de forma a priorizar a análise da eficiência dos recursos, possibilitando o
acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

§ 20 Deverão ser observadas as normas relativas à avaliação dos resuhados dos
programas estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2A26-2029.

Seção ll

Da execução orçamentária e cumprimento de metas

AÍt. 29 - Em atendimento ao disposto nos arts. 8o e 90 da Lei Complementar
10112000, a Secrêtaria Municipal de Finanças, como órgão central de
Programação Financeira e responúvel pelo Cronograma Mensal de
desembolso, tendo em vista a manutenção do fluxo entre ingressos e dispÉndios,
poderá editar atos normatizando os procedimentos para a liberação de cota
orçamentária e repaese financeiro.

§ 1o Os controles citados no caput do artigo anterior incidirão sobre todas as
unidades componentes da administração direta, independentemente da data de
criaçáo da unidade ou status jurídico dado pela lei de criação.

§ 2o Serão objeto de programação financeira (cota orçamentária e repasse
financeiro) as fontes de recursos designadas em ato emanado pela Secretaria
Municipal de Finanças.

§ 30 Msando agilidade no procêsso de execução da despesa, ficam autorizadas
as Secretarias Municipais de Finanças e de Planejamento, Orçamento e Gestão
a editar orientaçôes normativas sobre a utilização de descentralização de
créditos orçamentários, mantidas as classifcaçôes institucional, funcional,
programática e econômica, não se confundindo com as previsões do art. 167, Vl
da Constituíção Federal.
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Seção lll

Das diretrizes específicas do orçamênto participativo

AÍt. 30 - O detalhamento das prioridades de investimento de interesse da

socíedade será articulado e supervisíonado pela Secretaría Municipal de

Planejamento, Orçamento e Gestão, mediante assembleia presancial e consulta
virtual, amplamênte divulgadas pelos meios de comunicação.

Parágrafo único. O resultado da consulta popular de que trata este artigo será

apropriado e registrado dentro do Projeto de Lei Orçamentária Anual, na forma

de Políticas Públicas nas Regiões de Participação Popular, bem como no

Órgão/Unidade responúvel por sua execução.

CAPíTULO V

DAS D|SPOS|çÔES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 31 - As despesas com pessoal do Poder Legislativo para o exercício

financeiro de 2027 deverão estar de acordo com o que dispôe o art. 29-A da

Constituiçáo Federal, combinado com o art. 20, incíso Ílí, Íetra a, da Lei

Complementar no 1 01/2000.

A?t 32 - Quanto âo Poder Executivo Municipal, as despesâs com pessoal, para

o mesmo exercício financeiro, deverão estar de acordo com o que estabelece o
art. 20, inciso lll, letra b, da Lei Complementar no í01/2000.

Parágrafo único. Quando da execuçáo da Despesa com Pessoal e Encargos,

deverão ser observadas as inovações legais introduzidas pela Lei Complementar
no 178, de 1 3 de janeiro de 2021 .

Art 33 - No exercício de 2027, somente poderão ser admitidos seryidores nos

Poderes Legislativo e Executivo se:

I - existir prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às
projçôes de despesa com pessoal e aos acréscimos dela deconentes;

ll - existirem cargos vagos a preencher, conforme as disposiçôes contidas
nos arts. 18, 19, 20 e71 da Lei Complementâr no 101/2OO0.

1
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Art. 34 - Fica o Poder Executivo Municipal, por intermá1io da Sêcrêtaria de

Administração, autorizado a realizar o seguinte:

| - criar, extinguir ou reestruturar o dano de cargos, caneiras e salários
dos servidores municipais, observando as condições estabelecidas nesta

lei e as restriçôes do art. 71 daLei Complementar 1O1l2o0O,

ll - realizar concurso público para cargos efetivos do quadro de pessoal

do município;

lll - realizar programa dê treinamento e qualifica@o do servidor público

municipal.

AÍt. 35 - O disposto no § lo do art. 18 da Lei Complementar no 101/2000 aplica-

se exclusivamente para fns de cáÍcuÍo do límíte da despesa total com pessoal.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de

terceirizaçáo relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente:

- se.iam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituem área de competência legal do órgão ou entidade; e

- náo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa
disposiçâo legal em conúário, ou quando se tratar de categoía ou cargo
extinto, total ou parcialmente.

CAPíTULO VI

DAS DrSPOS|çÕES SOBRE ALTERAçÕES NA LEGTSLAÇÃO rRtsUrÁnta
DO HIUNICIPIO

Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de

lei propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos
municipais, se necessárias à preservaçáo do equilíbrio das contas públicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e modemização da máquina

arrecadadora, à alteração das
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regras de uso e ocupação do solo, subsolo e êspaço aéreo, bem como ao
cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de
cobrança.

Parágrafo único. Na elaboraçáo da estimative das receitas do projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2027, serào considerados os efeitos de alteraçôes na
legislaçáo tributária que venham a ser realizadas até 30 de setembro de 2026.

Art. 37 - Omrrendo alteraçôes na legislaçáo tributária, posteriormente ao
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Poder Legislativo
Municipal, que impliquem acréscimo de anecadação em relação à estimativa da
receita constante da referida proposição, os recursos conespondentes deverão
ser objeto de cráJito adicional no deconer do exercício financeiro de 2027 .

Art. 38 - A concessão ou ampliação de incentivos, isenções e benefícios de
nalureza tributána ou financeira somente poclerão ser aprovadas caso indiquem
a estimativa da renúrrcia de receita e as despesas, em igual valor, que serão
anuladas, ou estar acompanhada de medidas de compensação no mesmo
período por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Art. 39 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual
poderáo ser considerados os efeitos de altera@s na legíslação tributária que
se refiram a:

- revisão e atualizaçáo do lmposto Predial Tenitorial Urbano - IPTU,
buscando aumentar a sua seletividâde, de forma a obter um incremento
proporcional na anecadação real deste tribúo;

- modernizaçáo no sistema de lançamento do lmposto sobre
Transmissão "lnter Mvos" de Bens lmóveis e direitos a eles relativos -
ITBI;

-í1
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- revisão das alíquotas incidentes na tributação das prestações dê
serviços constantes em lei de competência municipal, observado o
período de transição para o IBS previsto na EC no 1322023;

- adaptação da legislação municipal ao período de transição da Reforma
Tributária, espêcialmente quânto ao ISSQN, cuja vigência será
progressivamente reduzida conforme cronograma estabelecido na
Emenda Constitucional no 13212023 e legislação complementar, incluindo
a previsão de receitas provenientes da participação municipal no IBS e no
FEF;

- revisão e atualização de Taxas do Poder de Polícia ou pela Utilização
de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis;

- atualizaçáo da legislação tnbutária, inclusive quanto à implantação da
Contribuição de Melhorias deeorrentes de obras públicas, com a
finalidade dê tomar exequível a sua cobrança;

- revisão dos preços públicos, para adequá-los aos princípios de atuação
do Município;

- revisão e atualizaçáo do Código Tributário Municipal, em especial para
adequáJo às disposi@es da EC n" 13212023 e das Leis Complementares
Federais que regulamentam a Reforma Tributária;

- Projeto de Lei que tramitê na Câmara Municipal, quando do ênvio da
Proposta Orçamentária Anual.

CAPíTULO VII

DAS NORMAS RELATTVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALTAçAO
DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINA'{CIADOS COM RECURSOS

DOS ORçAITENTOS

Art. 40 - Serão realizados estudos visando à definiçáo de um controle de custos
pelo Poder Executivo Municipal, para a avaliação do resultado das Açôes
constantes no Programa de Govemo com recursos do orçamento do município.
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§ 10 A alocação dos Recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais
seráo feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliaçáo dos
resultados das Açôes e dos Programas de Govemo.

§ 20 O Poder Executivo promoverá um amplo esforço no aprimoramento da
Gestâo Orçamentária, Financeira e Patrimonial, por intermédio da modemização
dos instrumentos de planejamento, execução, avahaSo e controle irÍtemo, com
vistas ao aumento da produtividade na prestação de serviços públicos à
sociedade.

CAPITULO VIIl

DAS DTSPOSTçÔES GERATS E FtNAtS

AÍt. 41 - As receitas próprias de órgãos e fundos poderão ser reprogramadas
para atender despesas com investimentos e inversôes ftnanceiras.

(ft. 42 - A Lei Orçamentária Anual estabelecerá os limites para abertura de
créditos adicionais suplêmêntares em até 50o/o da despesa inicial fixada,
utilizando como recursos os definidos no art. 43 da Lei Federal no 4.32011964.

Art. 43 - As ajudas Íinanceiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão
processar-se de conformidade com lei municipal específica.

ArL M - E vedado cnnsignar no orçamento municipal para 2027 dotações para
subvenções econômicas, ressalvadas as que se destinam a incentivar atividades
econômicas voltadas para a geraçâo de emprego e renda, hipótese em que a
execução da despesa deverá estar autorizada por lei específica.

)a

AÍt. 45 - E vêdada a inclusão na LOA e em sêus crálitos adicionais de dotações
a título de subvençôes sociais e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas aos
serviços sociais autônomos e às entidades públicas e privadas sem fins
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lucrativos, exigindo-se destas últimas que tenham título de utilidade pública no
âmbito municipal, que suas atividades sejam de natureza continuada e que

atuem nas áreas de assistênda social, saúde, educação, cultura, esporte
amador, turismo, empreendedorismo e tecnologia.

AÉ. 46 - Durante a execu@o orçamentária do exercício de 2027, as dotações
preüstas para os Serviços da Díüda so poderão ser canceladas ou anuladas
com o objetivo de atender a outras finalidades através dos lnstrumentos
Orçamentários do Remanejamento, Transposiçáo e Transferência com a
autorização normativa, desde que a Unidade Oçamentária comprove, perante a
Secretaria Municipal de Finanças, a existência de recursos suficientes para

cobrir as despesas preústas para os Serviços da Díüda até o final do exercício,
exceto quanto das dotaçôes destinadas à Câmara Municipal.

AÍt.47 - E obrigatória a dêstinação de recursos para compor a contrapartida de
convênios, empréstimos intemos e extemos e para o pagamento de sinal,
amortização, juros e outros encargos da dívida, observados os cronogramas
Íinanceiros das respectivas obrigaçôes.

Parágrafo único. Os recursos orçamentáíos destinados à contrapartida
prevista no caput deste artigo não poderão ter destinação diversa da
programada, exceto para a cobertura de despesas com Pessoal e Encargos
Sociais e de Ações Prioritárias, sempre que for evidenciada a impossibilidade de
sua execução ou tornar-se desnecessária a sua aplicação original.

AÉ. 48 - Para os efeitos do art. 16, § 30 da Lei Complementar Federal no

10112000, e alteraçóes posteriores, são consideradas despesas inelevantes
aquelas cujos valores não ultrapassarem os limites a que se referem os incs. I e
ll do caput do art. 75 da Lei Federal no '14.13312021, e altera@es posteriores.

AÍt. 49 - A criação, expansão ou aperíeiçoamento da Ação Governamental que
acarrete aumento de despesa será acompanhado de estimativa de impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

l)
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subsequentes, além de declaração do ordenador da despesa de que o aumento
tem adequaçáo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art 50 - Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2027 nâo for encaminhado à
sanção do Prefeito do município até o dia 30 de dezembrc de 2026, a
programaçâo de lei mnstante poderá ser executada, em cada mês, até o limite
de 1112 (um doze avos) do total de cada dotaçáo, na forma da proposta remetida
à Câmara Municipal.

§ ío Considerar-se'á antecipação de crâJito, à mnta da lei orçamentária, a

utilização dos recursos autorizados nesle artigo.

§ 20 Excetuam-se do disposto no capú deste artigo, os projetos e atividades que

não estavam em execução no exercício de 2026.

§ 30 Náo se incluem no limite previsto no caput deste art. as dotações
orçamentárias para atendimento de despesas com:

- Pessoal e encargos sociais;

- Pagamento de benefícios previdenciários custeados pelo Tesouro
Municipal;

- Os projetos e atividades que estavam em execução no exercício de
2026, Íinanciados com recursos externos e/ou contrapartída;

- Prêcâtórios judiciais, conforme o art. í00 da Constituição Federal,
alterado pela Emenda Constitucional no 30/2000 e acrescido do art. 78 do
ADCT.

AÍt 5í - Se veriÍicado, ao íinal de um bimestre, que a realizaçáo da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o Poder Executivo
promoverá, por ato proprio e nos montantes necessários, nos trinta dias
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira.

1L
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§ 1o A limitação do empenho descrita no caput deste artigo abrangerá as

despesas com custeio e de capital, nesta ordem.

§ 20 Não serão objeto de limitaçâo de empenho as despesas que constituam

obrigaçôes constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao

pagamento de Pessoal e Encargos Sociais, Precatórios Judiciais e Serviço da

Dívida Municipal.

§ 3' No caso de restabelecimento da receita preústa, ainda que parcial, â
recomposiçáo das dotaçôes cujos empenhos bram limitados dar-se-á de forma

proporcional às redu@es efetivadas.

AÍt. 52 - Para fins do disposto no art.42 da Lei Complementar no 101/2000 - Lei

de Responsabilidade Fiscal, considera-se contraída a obrígação no momento da

formalizaçáo do contrato administrativo ou do instrumento congênere.

Parágrafo único. Na hipotese de despesas relativas à prestaçâo de serviços

existentes e destinados à manutenção da administração pública municipal,

consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos

devam ser realizados no exercÍcio Íinanceiro, observado o cronograma
pactuado.

Art. 53 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar Operaçôes de

Crédito, intemas ou extemas, junto a instituiçóes f nanceíras públicas ou

privadas, bem como junto a organismos nacionais e intemacionais de crédito,

nos termos da legislação vigente, em especial da Lei Complemenlar no 10112oo0

- Lei de Responsabilidade Fiscal, da Resolução do Senado Federal n" 4312001

e das normas do Banco Central do Brasil,

Parágrafo único. As Operações de Crálito de que trata o caput deste artigo

deveráo observar os limites e condiçôes estabelêcidos na legislação federal

vigente, ficando sua realização condicionada à existência de autorização

específica na Lei Orçamentária Anual ou em créditos adicionais, à demonstraçâo

de capacidade de pagamento do Município e ao atendimento das exigências
legais cabíveis.
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Art, 54 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 55 - Revogam-se as disposi@es em contrário

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da
Paraíba, 30 de junho de 2026,203 anos da lndependência do Brasil e 64 anos

de Emancipação Política do rpro

ríi\.8'

de Manaíra-PB.,

"/ //-J-J
Dr. VIRGULINO SIMÃO

Constitucional --P ito
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LEI MUNICIPÀL N' 661/2026, de 30 de junho de 2026.
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Iritpãe tobrc .. dt..trê.
pr.r r cl.bo.rçio dr Lci
Orçrúcnlirir do Municiplo
dc MI.íra-PB, ?rl.r c
Er..cícir d.2e27 c &i otnÍes
prolidêneias

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUIIICIPTO DE
MANAIRÂ. ESTÁ.!X, DÀ PARÁÍBÀ úo úso de suâs arribuiçôes legéis

contaridas pclo que drspô€ o rí. ,t,4. Lci OrÉaric. Mrlú.iFl, §/c

o anigo 35. § 2". irriso ll. do ÀDC l-, da L-ossriaiçâo Falaal dc 1988 c,

,inda, cm ronsonância com a L.i Coltrplaúelltü N.cior.l n' l0l/
2OOO _ LRF - LEI DE R,ESPON§ÀBILIDÀDE FISCAL,

DTSPOSIÇOES PRELIMINARES

Aá, l' - Em dílry(imcnlo ào disposto uo rí. 165, p6.ágr!fo
2". da CoBtituiçào Fqreral, e com bffe Bo aÍ! 4" ds Lei ComplemertaÍ
Federal oo l0l, dê 2000, ê3t6b€lec€ âs diíetÍi.s oÍçameotáÍias do
Munioipio de MANAÍRA psís o exercicio de 2027, e corDFeende:

I - as prioÍidsdes e melrs dâ âdmiDistEçâo pública nuoicip.l;

Il - a orgsoürçao e êsuutur. dt)3 (rçrrDentos;

Ill - ss diretÍizes doô 6ç.r âtos fi§6cl e dr seguriô& scül;

' ,, - as direúzc gerais para a elaboraçào do6 OÍsâoetrtos do
Muriclpio € suâc {lteÍsções;

V - as disposiçôcs rElatitls âs &ipesas ccm pcssol e encarBc
sociais..

Vl - âs disposiçõer 3r)b'Íê rlteÍasôc! .L leld3lâçio tÍibutriÍiá
Municipsl, inclusive aquelâs deconentes ds itDplemenlrçÀo dn

Emendâ Coostitucionsl n" 13212023 (Rêforma T butárie);

VII - as normss Íolútiras so ccírtrole de cüstos e a\,Eliâqio dos

íesultado3 dos progÍamss financiados €om recursos dos
orçametrlosi

VIII - as disF6içô§ gcrais e lmâis.

Art 2' - Em cdrfcÍnidade com o quc disÍÉe (É §§ 1". 2" c -3" do

aí. 4", dâ l-ei ComplemenlsÍ n" I0l/20O0, inrÊgrâB aitrdr eía Lei:

- O Ànexo de Rigcos Fi$ris, coDsolidàdô pah Sc{rretsria
Municipal de Finaüçss, oúde 3cÍâo {l,alitdoí oi p.ssiÍos
continSenles e (,lfc risq}! cnFâ,cs dc âlfetaÍ ss coús3 Étlicas,
informando as providências a serem tomadas, ctso sc

concÍctirém

- o ÁÉÍo de MeÍas FiscaiÁ- elâborrdo pela S€cÍetúú Mumcipal

de Fiosoças com base aas Fojcçô€s ds Rêceits, otrde seÍào

estâbelecidâs m€lâs ânuais, em l'clores corenles c coÍlsl&Dles,

Íelslivas a Íec€ilâs, dcsp€sss, acaultsdos nomiÍral e primârio o

,Dort ds d! dlüda pública, tEra os exerpicios de 2ô2?, 2028 e

2029.

CAPiTULO I

DAS PRIORIDADES E MEIÁS DÀ ÁD}íINISTRÁÇÃO PÚALICA
MUNÍCTPAL

Âí. t' - Sâo pioridadcs da admiDistraçâo púhlica municipal,
pctr o F-Ííodo 2026-2029, e taio preoedária lIz âloceçào de necursos Dt

lci üçâmeflúáa, erDbors oilo !e emslituam limite3 à pÍograÍnaqeo dás

I sr ÍDeüs ins.ÍiIas Do PlarE Mlmicipal de Educsçâo:

II - rs metâs definidãs Ío PlaDo Mlllisipal da Primeira lnlãncia;

Itl - ,! ÉÍ d.Íaidás so Phoo MumsiFâl dÉ Âsrislênci, Sociâl

- 2026-20291 e

lV - as oetss deli das no Prsno de GoverDo Municipel,
ooofortoe Aoa(o I dests Leí

I !Ô Ar pnondades ê EeBs coDstaBtes do AÀexo Í desta l-ei, e qu€ se

&sir»m ao crcrcicio fuanceilo d€ 2027. Í.lstiaas às subaç&s, p,oderào

Ér.turli1rd.c, rcvictrB e, çln sendo o crÚ), lrrbBtituirisi e/ou transferidÂr

entre ljnidâdes (]çâm€Drárüs do órgro, qtundo do envio dos Projetos do

l'lano Plurianuâl -
PPA pâÍâ o pcn(io de 202612029 e da Lei Orçsmentáris AEual - LOA

Fr. 2027, 6c.rrlo s eârgo do Poder Ereqüiio dcfinü e aju*ar ms snendas
do Projcto dc LDO âForadâs, quando neccssário, as codilicações dos

Prolrems! e Agõcs, ioclusiw de rêcretârisr lx,fMstl§, cÍisdss.

CÀPITULO II

DÂ ORG^NIZ^ÇÂO E ESTnUfl.'RA IX)s ORçAMEi{TOS

Aí. .l' - As olassrfiçaçôss oÍçsÍlreÍló.iss da quc tÍat0 esla lei
seÍIo identit'icádâs Do Itojefo d€ Lei ()rçamenúria Anuâl fxlr progÍamss-

lliüdsdatr, projelo6 ou operações especiâts. os quáis scrâo inlegÍados por
um titulo que conleúâ urns descÍiçâo sucintà dos respectivos objctilos
ooín a irdicâçâo de suas Eáas ftsicâs.

I l' Para os eíeikrs desl.a l,er, entende-se Íxrr:

I. Progremr:
EovcÍnsmental
pretendidos:

o irlsl.umesto de orgânizsçào dâ açáo
úsâDdo à concretizaçào dos objetlyos

lI. 
^thld.ac, 

únr ifstrlllrtetrto dc ÍrÍogramsçâo desttnrdo â

slcaÍ!çar o objáirs de um PÍoEÍÂsâ, §ololvendo um conjunlo
dc oÍrcrasôêr rlê cáÍátcr c{}!ütruo c peÍmâncntc, doi qu6is
Íeiuhem um pÍoduto rcc€ssário à máouteÍçâo da açào do
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IlI. Prci.tc: um insúumetrto de pÍogrômação psra âlcrtr§lr o

objetilo de um Programa, envolvcrdo uÍo çonjurüo dê op€Ísções,

limitadrs Do teÍrpo, dss quais resulla um pnútrto que coocôrre

para $ expaÍrsro ou ap€Ífeiçoamonto dâs âções de govcrÍro.

IV. Opcrrçõca eipecidr: despesas que n o cootribuem palâ e

m6nutenção, cxpansão ou aperfoiçosdt€ o das açõ€s de gov€Ítro,

ôâs quais Írão resultâ Íroduto- e rÉo gcÍâD cqttrrFlsiaçro diÍüÂ

sob a fornra de bens or serviçrs;

V. Ulid.dc orç.rcrtirla: é s clàssificaçâo instituciotrsl,
sgnrpadâ em ôrgãos orssú€dáÍios, edeodidos cstôs como os d€

meioÍ nr\el ds classificsçâo.

I 2' Câdâ Fogramâ idetrtifi§srá ss sçôes oecessárias psÍÀ âliqBiÍ 06 s€us

objetivos, sob a forma rle atiüdades, proietos e operrções especiais,

especificando os respcctivos vslorês e melss, bem como as uoidades

oÍçaoenúíias rêponsáveiB p€la reslizâsáo ds açeo.

§ 3'CadÂ âtiüd.od€, projeto ou operaçeo especisl id€nlificará a furçâo, a

subÂrnçâo, o programa dc goremo, a uaidade e o ór€6.) orçteealiíio àr

çrais se vincuho.

§ 4'os objetivos Íelstivos aor pÍojell}3, atividades e operâçôe3 asp€ciiis

d€verão retratôÍ as finalidades ds pÍogÍsmsção, os betreficios a seÍem

alcaoçados e o que se pÍeteode atingir crxr a à(ecução,

§ 5'NatuÍezô dr D€spess: psra essa idantificsçlo &ve s€Í utilizado o cloitmto

de tabelâs a !eguú, ofite csda titido é âsrôcúdo ú üú írtn€to, A a8r€8ÁÉo

&íues nüÍEÍoê, Irs 3êqúrrcia a seguí indiceda, c.cndtuirá o d8p ÊfEcíltt
à clsssi6câçâo d! dc'pcan qurtrto à strâ úátuÍlzai

l" digiro - indica n csl oÍia ecdúmicâ d! &sp€sâ:

2" digito - iDdica o tÍupo dâ desfre3s;

l" € 4' digito§ - hdi:am a modrlidr& & aptitxç:to.

- Aat §'Os oÍçamcDlos fiscál s da leatridãdc socisl discÍimioarâo

a despesa por unidâde orçamontáris, coft clsssificâçlo oÍç.menlária aré o

quinto Di\cl. com suas respectivas dot.ções, especilicaurlo a esfera

orçameDtíÍia, á ínodâlidsde dÊ aplicaçtro. a foote dê ÍecuÍsos e os grupm &
despesa. conforme a seguir espccificado:

- MeD§lgcm;

- terto do PÍojeto de ki Orçamentária Antral;

- §o$olidrçào do6 quadros orçamcnüricsr

- Êoexos dos orçamentos tiscal e dá seguÍidÀde social
dis{Íimirútrdo a Íeoeits e â despese nâ forma deEnida nesta leit

- itrfoaoaçõca compleDetrtâÍea i

- Atrsro &rÍrooíÍâtivo da compstibilidâ& dâ Foef,amaçâo dos

oÍçarDeraos crxn tr3 objetir'os e metas q)nstÁlrtes do dôcünmto

de que trsls o §1" do sí. 4" ds Lci de RespoDsâbilidsde Fiscál -
I-RÊ

PaÍatraÍô úik4 lâtegraÍro s consotid.açto dos quadros orçômeütátios s

qlê se refere o irlciso III. do crput deste aí.. inclündo os complernmlos

ÍeÍcreÍciados ao afl 22 ah tii FedeÍsl o" 4.320/l%,1, e ern consonância

com o ârt 50 da l.ei Complêmentsr n" l0l/2000, os seguintes

d€mor stÍs t ivos:

- á evolução ds receits e da despcta segundo as categorits
eôonômicas:

- s dÉfÊrs do6 oÍçaÍncntns fiscâl e dâ 3€guÍidade süial. ssgulldo

o PodeÍ c OÍBio. por Modshdâde dÉ Aplicsgior

o rêsuÍrr llLrâl ds Ío:eits e da despesâ poÍ câlêSorias ecooômicas

e crigrm & ÍEtors«. qoaisqrrr qtr srjôm ús slús desliráçôes:

- r despcss dos orçomeatos lisçal e da seguridade soçi.l por

ftmçõca, subtmçôcs e Fogr!Ítrr;

cúsoüdação dâ3 dasÍEsâs Fx iEçô§, 3úfr.tDçôe3, pÍoera.gl6s

pÍojetos, atividÀdes e operaçõrs êspeciais;

a pÍolrrorção, oo oÍçsmento 6scá1. destinrds â secÍetsÍia
Mlrtrisipâl de Educâção e oo l-undo de Msnute!çilo €

DêscniolviEsnkt da Educaçilo Básicâ e de Valorizâção dos

tulisônâb dâ Edlrssão - FUNDEB. ohêdecef,á so que dispôem

as EÉ.r!às Co6alucioDris o'53/2006 e n'10t2020. e â Iri n'
l4.l1312020:,

- e eplirlÉo dc rccurms de que tÍsts s Emada Corstitucionôl

o" 25nOü), Srf diepõe sohíe os limiGr dê d€rpêsâs com o Pod€í

Legislaüvo MuDiciprl, altêÍada pela Er[cDdÁ ConstitttcioDal n"

58/2009:

- a âplicaçào do3 ÍeürÍsos rcsena.im ao fÉarrciânre o dss agões

c s€rviços públicos & saúdê, coúforlD€ s Emeo& CoBtitucionâl
n" 29:

- d6ílxlrlÍú1ivo díí Íeoêilas Blimadac deooÍÍenlcr ds Refoíma
TribuLária (EC n" 132/2021), êspecislmente quarto Às

tresGÍÉncils do ttsS - lqoBto sobÍe Bcos c Seniços, e â psÍcela

do FEF - Fundo dc Equalizsçào FcdcÍsliva pÍcristo na l,C n"

2t212025.

Nivet l: Pod€Í (Leaislalivo ou Execúivo).

Nlvel 2: Funçro de Gov€Íao-

Ntlel 3: Sübfunção.

Nivcl 4i PÍograms.

Nlvel 5: PÍojeto/Atiúdedc cm Modalidáda de Aplicrçlo

PÚágr.fo únlco. PaÍa fins de coDtrole inlerno e prc§(ação de cootas, o

ItodeÍ Ex€cutivo poderá dêlÂltflÍ, em seus rcgistros contibeis, as doteçõ€s

até o oilcl de elemeDto de despesâ. dereodo of dêtalhrmto coos(sÍ dos

demoNústivoi complenreola.es 5 qu. i€ Íefc.o o .í. 6'destâ Lei,

Ari. 6'- O PÍojeto de l,êi OrçaÍíeDtáris AÍrual que o PodeÍ

Executivo encaminiaÍá ao Poder Legislativo Muoicipel s€Íri coBútuidô de:

Àrt. 7' . Â Cimare Municipal e (,8 C)rgãos iDteSÍantc6 da

AdeitristÍâçào Diríâ dô Podrr Ex€cutivo encÂÍninhffâo âlé 30 de sgoslo
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CAPITI]LO IVdc 2026 as rL'sf,êcti\ds prolxrrtas oÍçaménúrüs à Secrêttna Municipl de

FinsnçaB pars fms dê ajurlsmeoto Ê coüolidâçro.

§ l' Visando 8ârantiÍ a súooÍnia üçsoeDúris adEinisEstirTa e inanera
ao Podcr lxgislâlivo, ficsm cstipulados os scguilcs limitcs poÍs a clabtraç§o

de sua pÍoposta orçam€ntans:

- as dcspesas com pcssoâl c socsrtos so€iri6 ot aervaÍlo âo

disposto no Art. 36 dertô Lei, bem sorro oa ÊmcDda

Cooíitucional D" 58, de 23 dÊ setemko de 2009.

- as despesas com cu3teio administrativo e operacional e al
d€spesás coín sçôes dc erpânsão serâo ÍEaliadás de acordo com

a dispooibitiddê

DAS DIRETRIZES GERAIS PARÂ A ELABORAçÀO DOS
ORçAMEI{TOS DO MUNICIPIO E SUAS ÂLTERÀçÔES

S€çio I

I).t ltlr.trir.r Gc.rit
Arr 12 - A elâboÍrçõo do Ptojelo de Lei OÍçaúeotária do

Mutricipio nârs o êxcÍricio dc 2027. a ,pn r"çío e a «ecuçâo dâ r6pectirt
tci dlvcÍào scr rcalizadas dc modo a cvidcnciar a [aosFrênciâ da Scstâo

fiscal. obscrvanrlo-sc o princlpio da publicidade e permitiodo-sc amplo

r.esso d. seied.dc às iúcúnrsn€,e rebrivâs . cada un» dcssas elapas

dc ÍecuÍsos, deÍrlÍo do liúile estabcl€cido pcta Emeoda

Crtnslllucronôl Íeferida Do ioclso sntenrrÍ.

Na elabomçâo d€ sur prqosts, a Câúula lúnicipal obedêcsr4

1âmbém, aos priocipios coDstitucioÍtais da êconomicidrdê e

raznabilidade.

§ f As classifrcsçõcs drs desper.s üç.matáÍias dc qlp tsalt o caFrt dEsE

srt. seÍâo idsnlifrcsdss por projaos, ÀtiúdÂdB c oFrações €sP€cisis, os

quais serão int€gÍados por üm titulo que coÍrtetrhr urDa descrição sucinta

dos Íesp€ctiros ottjelivos.

§ 3' Os objetivos relatiros ros pÍrrjetos. ativid.dg3 e operâçóca caPcciais

d€\,êrão ÍetÍstaÍ as hnelidsdes dâ pÍogrrorção, os beÍêfteiôs â sereE

alcsnçsdoi e o quo 8e prÊt€rdê sringir com s execüçào.

CAPITULO III

t l'O Projclo de Lei (»ç{DeDiária p.rs o exercicio de 2027, bem como

o PÍojeto de Lri de ModificsçaÉs úo Plâoo PhrÍisousl Íeterenle eo ÍreÍiodo
202612029, seÉ epÍeseotsdo d Câmara Municipal oo pÍazo estabelecido

ea [Éi OrgâÍricâ Municrpal.

§ 2' DuÍàDtc a lrrmit!çâo do Projeto de Lci ()rçàmentária Anuol, será

as:egr.rada r rr!Í+sÉücia ê o inc€nlivo á psniciPaçÀo P(,pul[r. ncdiante

a realizaçgo dc ardicnciôs Éblicss coo\r'ocadas [rcla Comi§§ão de OÍçam€oto

Finaryss & CtÍtrÀta Mlmioipúl, Dos tcÍÚlos do sÍ1. 48 dá lai ComplctnentaÍ

o" lOl/20o0

DAS DIRETRIZES rrOS ORçÀMENTOS FISCAL f DA
SEGI]RII'ADE S()c'TAL

Arl. t' - Os orçametrlos 6scâl e dâ seguridade sociat

Art. l, - Os l]nloÍes das receitas e das despesas contidos no

PÍojero de Lei or9âÍtEoúriÂ Artuâl de 2027 sêÍão expÍessos scgundo os

pÍEços vigenrer de juDbo dê 2026.

Att. la - A estiÍrutiva da Rec€ita, paÍs fms de elah)raçâo da

PrQosla (hsáEEtátú A.Eüal, será elsboBda pela seêtetsdâ MutriciPal dc

FirEÍlçss, c corBideÍrni o ô+oslo rE sí 12 dâ Lci CGrplcÍÍlfilÂÍ o' l0l/
2000. lemnr.lo ür rronta. edicionslõentE, ot efeitoi ds trânsigeo tÍibuúÍis
dccorÍeote dâ Emeodâ CoEstitucional Ír" 13212073. com imPacto

proSrÊs3iro Íras ÍEccitâs de ISSQN e dcÍÍrsis tribulos sobrc o consumo a

p"íir de 2027.

AÍl; 15 - o P(iero de Lei (hçaÍnentáriâ Anuâl cotterá. sob s

dcoomiorçlo de Riscfla dc Conliogênci&, sté o limite de l% (uúr por

cerlto) com baíe na rq;eits correÍIe liquids pÍelista Para o e\crcicio dc

2027, dotação deslinÂda ao ,lendinrento de passivos contingentes, outro§

rircos e elerrtos fircais iruprcvistos, cooforrrre deterrlila o inciso ltl.
alioêa b, do aí. 5'da tei Co@plementaÍ tr" l0l/2000.

Arl 16 - () IâgsÍneÍto de níecatóri(a Judrclars s€Íá etàtu{do em

Gtâssiúcãqão orçâmcotiÍú €sPecifrÉ slÍâlres de sçâo incluidâ oo Projeto

dc l,€i (t9âmentáíia Ànusl turâ esta friâlidâde.

Art f7 - É vedadr a irclusáo, üo Projeto de L€i CJrçamcntáÍia

Aoual e eo súsr sh6sç6eà, de Í€cursos de qralqttr fnnte psÍa pâgsmoafo

a senidrx da Adúiíistraçâo DrÍelâ, poÍ 5grviços de consultoriô ou dc

.ssistêrcis técÍica. itrclulive custeádos som recunos decorr€nles de

coovêmos. acordoa, sjust€s ou instrume[tos congêoeres, fiÍmados com

compreendorâo s pÍogÍamÀção do Poder t/r8islrtilo, ,ro PodeÍ Exocuúr'o

ê seu§ ârndos.

Aí. 9' - O OÍçalrlenlo da Seguridadc S'ociâl mmpÍÉeDdcÍá as

dotrçôcs dÊstiltdr3 a lt(:odrí às nçôcs D,-3 ótrns & stúdc, prr*idêncü c

sssistêrciá social, coNtituido dc:

- Íeceiras plópíias dos órgío§, 6mdos e enúdadcs +re integrsm

€xclusi!.smenle o oÍça$ento de que lrsts este aíigo:

- Íecurso§ oriundos do rBouÍo útmicipal:

- trâDsÊêúüs d{ Uni!§, do Esldo e (xr de lnãtituiçô€á Priurda!;

- cotrêÍ|ios, cootrsto3, a.ordos e ajll3rcs ood ôÍ8106 ê eÍlidsd6
que útegram o orçâmento dâ scSrrÍidade scial.

Ar. t0 - os reuÍsos oriufldos do TêsouÍo ÀóItricipol çEâ slrod€Í
às ações da áLrea de ssúde de!'eÍro €stâÍ de acoÍdo com o qtÉ dêt€fltlillâ a

Emelrd, Constitucionsl n§ 29, dc ]4 & ielcmbÍo ôe 2000.

Art ll - As d€qrells som o pogrEtato de lN§s, FGTS e PA§EP

constaÍâo da programaçüo de câds óÍggo dâ sdminisrÍislo diÍcls, em

dotação oÍgameotáÍia capecificâ.
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órgãos oü entidâdes de diÍeito público ou prirrdo, nncic,oris oü int('Íraci!ÍIsis.

Art lt - Ns proSÍafiôçào da despesa prerisb Do Projeto dc Lei

oÍçsmentária Anuâl nÀo podsÍão ser:

fixâdss dêsp€sss s€ín que €stda& de§nids3 es fd{es íle firursG
corespoadentes;

- inclu{dos píojelos com a mesma hoolidade cm mais dc um

óÍgão, ressslvado6 os clsos de complemeotâÍidâdr dc ryôca;

- pÍsvistos rcauÍsos pâÍa €ntidàdes, clutles, àss{Nidções ou outras

entidades congêoeÍes com frtrs lucrativos.

Ara. 19 - () Poder E)iErulilo Municipal podêÍá rDlluiÍ dotaçõos

no Projeto de l-ei OÍçaÍDeúÁrü Amul pom a ccmcessâo dê all\ilios s pcssoss

câÍsntes, em conformidade som a le€úslaçío EunicipâI.

Ara. 20 - !'ica o Poder Eteculivo autorüsdo a incorporaÍ, us

§laborâçÀo do Projero de L; ofi;âlB€dátis Alxud, as c1ttrlrrâis modificoçies

ocorridas na Estrututa Otgêmzeçiooal Brisica do MuoiaíPio. dÉçÇÍreates de

slterêção na LegislsçÀo Municipâl suÍBidâ apóB o elcaminhâmcnto do

Projcto de l-ei de Dúelri?ss OrçamealriÍias à CâÍnsÍe MtmiciPat.

Art 2l - Âté o limite de 50plo dâ (kÍ,ess itricialmente 6xads, 6cá

o PodÊr Executivo autoaizado â rcâlizer trâD§posiç,{res, rEmâtrejâlreatos e

trúngferências entrc ôrgàós orgâmcntários é eàlegôÍiâs .iê ÍrroSramâçúó,
mediaíte decreto-

P.ritrrfo ú!k{. Pârs os fins do art. 167. vI, da Coístituição, c.te8oÍiâ

de progÍamação corÍesponile a Pro!Íama.

Art 22 - Cabe â Í'ecÍBüaú Múicipol & Firnryas a eryalição de

rienlações técnicâs sobre noÍÍrss de execu§to oÍ9etné'ÍrlÁaiÂ e finÀúcêira

á todás as uDidÁdes componenles da ÂdEioistí.ção Drets e indirelâ,

indeptudeflfúêDre ds dcnominâçâo ou slÂ18 jutídic, dado pela lá & crüçdo.

ÀrL 13 - No PÍojeto dê l,ei ()rçamentária Aual Dsre 2027. as

Rcceías dcvcrão 3€r csliÍE dls com úaíe on efliir't ErEadsção dos 3 (tÍês)

últiúos excrcicios lin.flêciros, coniidêÍrrdo rirdr es .lteÍaçôe, aaa

legislaçôes, cÍiação dc Bolos

tributos, vâriaçào do indicc dc pÍe9G. pío.jeçôes ccooômicss. açtles de

incÍementos da Íec€its ou quslqucr oulÍo falor Íete!'anle devidlmcole
jt§tiflcâ&§, §€orprê co,rD aDuêBJis ds S€{,Íetsrir úe FisâDç.! MlEicipóI.

Parágrafo üÍricô. Pára efêitô d{ §tinrÀlilt de Ít eit1s ÍeleüÍúdÂs âô ISS{)N,

del€rlo s€Í úseÍllrdas as dlsposiçõe, Eanriütíiss d. E n€od. Coíiurcirosl
n' 13212023, espccialmcnl€ quâDto ao período dc cocxisrêÍicis do ISY)N
com o [BS. bca coúro os rcpssscs pÍcvislot pelo Ftmdo dc Equâlizáção

FedeÍativa - FEF @C o'21212025).

Art 2,a O PodeÍ Exc.lrtitD €o\iâÍá à CârnÁrâ Mrrnnipal o Itojúo
dc Lei OÍçámentária l\nuâl com a eslruturÂ da nrtoreza da despcsa por

cátogfiia €côúrDicâ. grulÍ) dê nstuÍ€zâ do d€3p€3a. müldidrde dê aplic{çío

a

P.rttr.fo ónLo. O detôlhrmento até o elemcüto de despesa noderá set

reslizdo pôÍa 6D3 de execuçro e cotrtÍole iÍrteriro, dcvêodo constaÍ dos

demoosEati\os cohplemeo(rÍes integraotes da pÍoposta {Íçammtária.

Art 25 - As €ileídss so Pr§eto de tei Orçaoauít'is A.ousl ou

aoa projetm qrlc o modifiqEm som€ote podeÉo sct apíovsdos câso:

- tndiqüero os Íecursos nccessâ os, âdmitidos aPenas os

p.ovoi.otd & râu-laçâo dr dapcsr. êfclul&! a. qua ücidom
sobíc:

- D.)taÉo Íl'ra pes«ral c encargrx «rciais;

- S€Íviços d! díüds;

- Recúrso3 oriutr&B de coÍli€oios:

- Rccúso! PtoveÍicntca d€ o,PGraçõGs de crédito;

- Rcúâ:rdüDeoto dc ÍEcursos dâ3 FuDçõê§ E&&açào e

Srúde:

- DolÂçôé Frs Írsgae€oto dc Precatórios judiciais.

- §.jrm rdrcioo.dlr:

- Con a coooção de erros ou ünisâôes:

- Com os dispositivos do lexto dÂ t-ei do Pleno

PlurirDual e do PÍojeto de Lci (hçs.úcntária À!usl.

^í. 
26 - NIo seÍâo admitidss emêod!3 ao PÍojeto de Lei

OrçâmentáÍi! AEual que ifipliquem em transfeÍêrsias de dotações

orçaE!€ntáriâs cu§eadss com rcceitls diÍEtâmede arrecadadrs por óÍ8âos

ou liladG, para ateoder prqBraÍnâ{ão s ser desenvolüda por oütÍs e idade

qlÉ Íúo â$Ê1, grr:rdoÍ, dos ÍecüÍsos.

A.i 27 - Coístsrto, obÍigatoriameote, drs emcÍdâs ao Projcto

& L,ci OÍçsÍDctrüáriâ AÀut:

I - Êxposiçtro de motivo3 que justifiqueE a pÍoposiçâo da

emeoda:

ll - Indicá9ão exprcssa dos órgaos, Ullidsdes oÍçsmenláÍiss,
frÍsôcs, súbâmÇõ.3. Fsgr.rDr., pÍojetos, ãliüdâdca, opoÍagôcs

espociais e a Ínto de recursos çe sani aorescida ern decon€nota

d, aoulÂçÀo de qlE lÍata o inciso Itl do pÍesstrt€ sÍligol

III - Itdicâçâo expressa dos ôÍgãos. unidâdes orçÂmentdrias.

frÍsôes. strbfrrúçõss, p(o8raúâs, proje(os, aiiüdadts, opeÍaçõcs

espêcisis quc serão anuladâs pârâ cobertuÍa da emcnda

rpÍcs€orrdâ pclo Poder t-egislstr\o

§ l' A inobservâDcia de quâisquer dos rcquisitos refeÍrdos neste sÍt.
dclcÍmiüaÍá o srquiramcnto da cmcadr.

l2'(k Íeeurios quc em deconêrcia de veto. emeods ou rêJeiçâo do

PÍojcto de t i OrçârEnúú Anual frcarern §€m dêspesâs corÍ*pondêntcs

Íxderão scr uúlizador. oooforme o cá3o. mqlisrte créditos crpeciais ou

suplcmcotarcs com Févir € espêcitica súoriznçúo lêgishtivs.
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IARIO OFIGIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITU RA MUNICIPAL DE MAN AÍ RA

a

a

t.ei N"ll(l 0lclç'l0 l() 01 - MANAIRA -30 DE.lUNl-IODE lOló--tiragerrr desta Ed.{0 I'.xemplares

a
ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERI{O MUNICIPAL

Arr. ,t - Além de obserr'ar as demâis direlrizes eslâbclccid

ncsta Lci, üsando ao cúnpriÍÉíto do dispostD no csput c ru âlin@ "8"

iDciso I do an. 4" da Lci Complcmentar Fedsrat dó l0l/2ü]0. a aloca

dos Íôcursos nr lei orgamonúria

seÍá feita do forrna a prcpiciar o conlmle de cuío6 dss sçõ€s e a âr
dos resultsdoi dos p.{r8r.ÍDâs de gor€Íno.

§ l' A aloosçâo orçamentôria de $le lrat& ô cepol deste eíigo serú

para o estabelccimento ds relâçáo entÍe a desfesâ públicâ e o Íesultad

obtidô, d€ fc,roâ s friffizâÍ â snilise ds ôficiêDcú dos rEcrÍsc, possibi

o acoDtpanhânrento das Bestôes orçsnreDülriâ. fimnceiÍa e patÍimonial

§ f De\EÍão ss obser!?dâs as mless rÊlÂtivas à aBtiâção dos

los pÍogrsmr3 eJtábelccidas na lri do Plsto PltÍittrutl 2026-2029

S.çio lI

Irr eracuçio orçrmenliraa e cuanprllúenlo de í|clr.
ArL 29 - Em atctrdimento !o disFosio ass !rt§. 8" e }' d.à

ComplemeÍltâÍ 101l20fi1. a Secrelrriâ MuniciFl de FioâÍlçâs, êoÍno

ccntral de I'roSramaçâo Financ€iÍs e responsóvel pelo cÍoÍrog.tmÂ Mes5o

de desembolso. tendo em vis(a a mstrutcnção do Íluxo entrE itrlfe3so3

dispendios, poderá edilâÍ atos normstizando os pÍocedimento§ psrs

libersção de «xa orçamenúria e ropasss fiDanceiÍo.

§ l' Os so!§otes citados Do clpur do sÍigo arrsis iúciffio so&e

as uoidades corrrpoícntca da r&riniltrsÉo diÍüt, iídc@íltcm.Dtc
dota de orirglo da unidado ou it tue jirídieo d.do pek loi de oriagao.

I 2' Ho objcto dc pÍolraoaçao fioaíceita (cotÂ oÍçsocatrria e rcpa

IiÍrnceiÍo) as fostes & recurso6 desigÍudss em sto emsnsdo pela SêcÍtt

Muíioipal de Finaoça§.

§ J' Visr$io lfrlidadg Do yxwsso de exerer;lo da dfspes!. ft ãm

es secretârias Munioipais de Finanças e de Planejamento, Oíçsmento

iestão â edilâr oricntações norúalivÍrs sobrE Íl uilizâção de descentÉ

de créditos orçamentáÍios, antidas as clrssificaçõês iDstilucionâl
ilncronrl. pÍo!Íam,iticá e eq»ômicâ. rúo sc confrradindo com as prcri
do aí. 167, vl da Cons(ituiçáo Federal.

Scçlo III

Dü direariz€s erp.ciÍicr. do orçrDGnto p.rliciprlivo

Arl. 30 - O detalhemento das prioridades de inreslimentD

inteÍesse da sociedâde seÍá ârticulsdo e supcrvisionsdo pcla Secrctâí
Municipal de PlÂsejrrlesro, oÍçlmeslo e Ge3IEô, oediàÀre ussêmbtêi

presencial e coosulta viíüal, amphmcntc dirtlgadrs p€los Ítcios
aomurlictçto.

Parágnfo único. a) resullsdo da consuhr fx,pulsr de quc tmlá estc aÍl

será apropnâô e registrsdo dEntro do Prcjeto de t-ei (»çaeeotária ADuâl

D.1 forÍna de Polílicas Públicas us Regiõ€,s dc PâÍticiFÉo PoFrlst
como no ÓÍgâo^Jnidade Ícsponsável FJí su, execução-

DÀS DtSPOSIçÔES RELATTVAS ÀS DESPESÁS COM
PESSOÀL f, ENCÂRGOS SOCIAIS

Art 3l - As de+esas com p€ssel dô PodeÍ Legislâtivo parÀ o

cxercicio fiumeiro de 2027 &rsâo estar de ac.rdo côm o qüê dispõe o

sí. 29-A dú CoÍrsrituição Federal, oombinado com o aÍt- 20, iociso [II.
letrÂ a, da l,ei ComplcdeÍtaÍ n" lOl/2(úO

Art 32 - Qnârlo Âo Po(bÍ Er.€aüivo Mrmioipal, as despesas

c<xn pessol. ÍEra o mesDo excÍcicio floarrceto, dcr€úo eslaÍ dc acordo

corn o que cstâbel€ce o aí. 20, isciso IÍt, lelÍs b, dâ t,ei CompleEeotaÍ

n'Iül/2000.

Ptatr.i. irieo. Quaado da cxccàçõo da Despcae corD Pcssoal e

Éjncsrgos, deiüao 3eÍ o$semdss as itror?çôes leSris intrütuzidâs pels

L.i CotrrplanrdtaÍ n" 178, & 13 dc jrlrciro dc 2021.

Art 33 - No exqcicio de 2027. «ro€nle ÍndeÍão 3eí ôdmitidos

seÍlidores oos Pod€rcs t-€gislativo € Exeôulivo sei

| - cúi{n prÉvÊ dd48o qf,aoco6rü. suficiçnlr pâta at.írdcÍ
ás projêç6Ê3 de daspesâ cóÍr pessoâl e aos acÍésciEos dels

dec{rrreDtas:

lI - exislireur cargos vagos s pÍeencbeÍ, conforme ss

disposiçõcs conlidas nos aÍts. 18, 19,20 e 7l da Lei

CoBplemeolÂÍ q' l0l /2000.

^tt 
3a - Ficâ o Podcí Executivo Musicipal, por intermédio

ds sccÍstâÍi. & AdsiÀislraçâo, autorizrdo s realizrr o seerrinte:

| - criar, enin4lu ou reeBEuturôr o plsno de cargrx, carrciras

e ssláÍi6 dos se(vidoÍes muoicipeis, úsavando as mndiçôes

estsbclecidls s.!tô lti e rs rêstÍiçôês do art. 7l da Lei
Comptemçnrsr l0l/2000:

tl - nnliz.r coosrtr'Jo pública pam cargos efctiYos do quadro

de pessoal do ouaiotpio;

III - Íealizar progrema de tÍeinsmento e qualiÍic!çáo do

serridq Éblico ftt nicipal.

^rt 
35 - () disFisto Íro § l" do .í. 18 d! [Éi ComplementaÍ

o" lOl/20O0 rpücr-sê êxclnsivsÍD€de psÍs Íim & cálculo do limite ds

dêspesa total cõn Íre6soal.

PerágtrÍo rfolco. Nro se consideÍs como substituiçâo de sen'idorcs e

púbtic.'3. Ft! cÉito do caput de3te a.ti8o, o: contmtos d€

teÍceirizâçao Íclâlivos á cxctuçao indircts de âtividsdes que,

*iEultlneamentc;

- s€jed .cessóriss, ioilíumaDtsis ou coÍrplementares aos

&ssurtos qua mtrstitu€m úrea dc compctência lEtsl do óÍgâo

ou entialsde; e

- trâo rejâa iDercrtca ! câtêgoÍils hnEionâis ãbíalgidÂs poÍ
phüo d! câÍgos do quadro de pessoal do óÍgào ou entidãde,

ssllo expresla dispo3içâo leg6l em contÍáÍio, ou qusndo se

tÍârâr dc clt oÍia ou cârgo sxtiÍrto, tolâl ou pârcislmenle
CÀPiTULO V
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ES]}.DO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N' 220i01 de I l0 0l-MANAIRA--i0 Í)t:.lUNtlO DIr 1026--l irasenr dcslâ Ed:-10 l--renrplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUilICIPAL

CAPITIJLO VI

DÀs DIsposlÇôES soaRE ALTERAçôEs NA LEGISLAçÁo
TRTBUTÁRIA Do MUNrclPIo

Art. 36 - O Podêr Executivo podeÍá sncâ8iÍhâÍ ao Poder

Legislativo projetos de lei pÍopoDdo ôlteÍâçôcs íâ le€dslaçío. inclusi\e
na qrrc disÉe soke trihrtç óamiclpais, se Detessárias à FeseÍrriç{o do

equiltbÍio dâs códtÂs Éblicas, à cotrslcl4âo da jútiça t'iscáI, à eficiéncia

e modcÍaização dâ máqrh, snecsdâdôÍi, à altersção dss

regÍss de uso e ocupaçito do solo, sub$lo e €sps§o !éreo, hiÍ como ao

csncelameÍrto de débilos curo moÍttôntc seja rílbrioÍ aos resPeclrvos

custos de oobÍsnça.

rÁgrrfo único. N[ elatroÍ6ção alâ eslimntisâ das Íeceitas do pÍojeto

d€ Lsi chçsmsÍriária Ánull do 202?. írrio consid€rtdos ot oÍeitos d€

âlteraçõ€s trâ legislsç5o tributáÍia quê lreúam a s€r r€alüsdâs âté 30 de

setembÍo de 2026.

Art 37 - OcorÍendo âltcÍ.çô€s I}r lcgisleção tÍibutórír,
posterioÍmente âo encâminhamento do Projero de L-ei (kçsmentáÍia

Anual ao PodeÍ l"egillarivo Mutriciplrl, que impliqu€m sctéscimo de

ârr€csdsção em reláção à estimatii'â dr Íeceits constâtrte da referids

proposiçâo, os recursos correspondentcs deYedo seÍ obiero do crédilo

adrcional Do decorrer do exercicio linsnccfo de 2U27.

Art 3t - A concÉ!âo ou arnpliaçio dc itrscÍriÍos, iscqôes s

beneflcios de nâtuíezs tributóÍio ou financeira somcDt. podeÍro set

aproradas caso indiqrem a estiÍnaliyâ da rmúmcia de Íecsit, c ôs despesa3,

§m igusl valoÍ, que seÍâo anuladâs, ou ÉtaÍ acompnhâdâ & o€didas &
compensaçâo no mesmo pcriodo poÍ m€io do aumetr(o de receitâ,
pÍovcnienle da elevôção dc sliquotas. aúplisçáo ds base de cálculo.

majoração ou cÍiÍrçâo df tributo ou coolribuição.

- reüsôo e atualiTrçào dc Taxa3 do Poder d€ Policia ou pela

Utilüação de Scrviços Riblicos EsFxificç e f)iüslveis;

- atuâlização ds lESislÂqro tributáriâ, ioclusive quârto á

implúrsÉo da CoÍtribüfâo de Melboías de,oÍÍentes de oh,Ías

Fihlic{s, c(xn {t fiaalidade de tanar exe$tilel a suâ cúrançsi

Íeü§o d(!§ píÊços públic{», pora rdequi-16 a(}3 primipios

dr arnaçâo do Múrictpior

- rêij!,o c .uâlizsçro do Crúigo Tributário Muoicipal, cÍn

espccial para adequiJo âs disposíçâes da EC n' Il2l2023 e

das Leis Coílplementares F6deÍai! que Íegulamentsm a

Refomrs Tributáris:

- Ihúú e f, Çre tÍü te o, CátruÍa Muicipol, quando do

eDüo dâ PÍoÍroíÀ OçameÀüria Anuâl.

cAPiTULO V'rr

DAS NORMÁS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E

AIALIAÇÀO DOS RÉSULTADOS DOS PROGRÂMAS
ETNANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS

^í. 
{0 - S€Íeo Í€alizadG êrludos \isndo à defiíiçâo de um

d€ cuío3 pelo Podcr Execúivo Mutricipal, para a avaliaçào do

ultâdo das Açôcs coDstinte! no PÍo8râDa de Govemo com reclrsos

orçamcnto do úuniclpio.

l'A .locrÉo do6 Rccursrx na tci (hçarD€Dúriâ ê em scus cÉdilos

dicionais scrao feit&s de fotm! 0 pÍopisiaÍ o cootrole de custos e a

râIiação dos restltsdo'3 dôs Açôes ê dos PÍoefsmss de (ioveúo-

, O Pod.Í lirecutiro pÍ(flõrrÉ um amplo esforço rlo aprimtrramento

GÊíâo Orçame[tária, Financcim c Patrimonial, por intcrÍDédio d0

çao dos ins§umcntos de planejsmenlo, execuçáo, avaliaçâo e

úrole iítGmo, com \istas áo lumedto dâ prodúiüdade ns p'reslaçdo

sc iços públicos â sr:cicdadc.

CÀPiTtILO VlII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TINAIS

Art Jl - As ÍEcciras píóprias de ótgãG e Furxios f$&rão ser

ülâdas para alcndcr deçpesas c<m iÍ\'estimentos e iDversões

AÍL a2 - 
^ 

Lei orçamcnlóriâ Amral esrâbeleceni os limiles
ab€Ítura de cÍúiitü adicionais suplern€Íttarcs cm até 507à dâ despesa

niciÂl Iitúds. utili"rndo como Íecursos os deÍinidos no 6í 43 dâ I-ci

eileÍEl n" .1. 120/l !rí'{

Art 43 - As ajürs fiÍunc€irss e do6çn€s c{nc€didas a pessoas

§cas d€\,eÍro txoc€ssar-§e de c.tílitnnidade c.om lei muÍúcipâl elpecificâ.

- Bodemiznçâo no sistema de lançâmênlo do lmposlo sobÍc

Transmissâo "Inter Vivos" dc Bêns Imóveis e direitt» a eles

reLâtitos - taBI:

sdaptsgão dâ lcgislaçâo municipâl !o periodo de transição

dâ RefoÍru Tribu!áú, esp.cillr!ftte quauo rc ISSQN, arja
ligência será proiFssi\ãmeale Íqltzida c<tnÍoÍme orooa4ltârDs

estabelecido na Emeada Constiluciooal n' 132n023 e

legislaçilo complÊmeotar. incluiado a pÍci-isão dc Íeceit.s
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; At,. 39 - Nâ ertimâti(a d6s receitas do Projêto de Lei
Orçúmenúri& Anual poderio ser considerados os efeilB & altersções nâ

legislação tribuúria que se rtÍuan a:

- revúAo e atullizçto do lmpoío Hút TerritoÍiÂt útâao
- IPTtl, buscando âumenlâr a su. sel.tividâde, de lbÍn, t
otter um úcreÊtenlo proporcional n 6rrccddatão Íeal deste

tributo:

- rcrisâo das allqúôtss incidcntcs úá tributsçâo dss [r.§Eçfras
de sen"iços conslâoles em lei de conDcrêÍrci, úruniôipal,
obsenado o períüb dÊ trsísição FdÍa o tBS Fê\,lslo râ EC n"

t12l2o23l
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADo oa paruqÍea

PREFETTURA MUNICTPAL DE uaNaÍne

a ASSESSORIÂ DE IMPRE]IISA DO GOVERilO MUilIGIPAL

Art. 44 - É vcdado consi8DaÍ no orçamonlo municipal para

2027 dotâções para subrroçôes ecaoôEicas. ÍBsshàdâs ss que sê destiram

a inceatirar atiriclades €coôômicâs voltâdss pa'r s gcÍaçâo dê cmpÍego €

Íenda, hiÉt€se em que s execuçào ds dÊspesô dsvsni estâÍ iuloÍiads por

lei qspe.ífica.

ÂrL d5 - É rEdsda a inclusáo nâ LO e eín sew crédi«rs adicioaais

de dotsçô$ a útulo dE sút'eaqõê socàb € auxllio§, rersalvader aqrrtras

desliDâdâs a(ls s.íviçar s@iais aut&DEos e âs t tidades Íxrblicas e pÍirâdas

senr fir:s

lu.r!ti\,los, o.i8ind§se dêrbs 'iltituc SE tahÁm tido de úili{hde Fôtica
no ômbho ÍnmicipâI, $r€ suas atiaidâdcs scjrm dÊ nírúr1l continEada É

quc atuem nâr Áte€s ds srcirlê*rir !.)cisl, lsúi., qlu(aÉo. c.dlúr. crÊrte
aÍtrador, turismo, empreeodedoÍismo e recnologiã.

Arl. {6 - Duratrte a ex€cução orçame[táriú do excrcicio de

2027. as dotnçõcs prelistrs para os Ssviços dà Díüda sô FxLÍâo sar

câncclâdas ou onulâdas coÍll o ôbj€tivó de ale[der I otrlÍas fiôalidâdÊs

arravés dos Insúrimentos (hsâDentáric do RdnanejarDeot ), Trân§po§içáo

e l-rânsf€Íêícis com a âuloÍizaçào normrlivâ, dcade quc â tjnidrde
orçamentária compÍove. peraúts á SecÍetária Múicipal de Finaoças- a

existência de recusc suíiciede paÍa cob.ü as dêspesas prerôlrs porâ oô

SeÍviços ds l)ívidâ âté o frnâl do creÍcíaio, excelo qu.nlo dss d{)lsções

deslinsdâs à Câmara Municipol.

AIL 47 - t órigâtória a deslEâçío do ÍeuÍsos p6a ooÍÍIF s

contrapartida de convênios, empÍéstimos intemos c extemo§ € psra o
pagaEêrto de sitrâI, amortizaçlo, juros e outros encaÍgos da üüda.
observados os cI§lograEÀs fuaocciros das respcctivas obrigâçô€s.

PrútÍrfo úolco, Os Íccursos oÍçaúúúrios dcatinsdos à contrBp8rtida

pÍeyisle Do cspur deste ârtigo náo podcÍôo teÍ dcslitrtção divcr$ dâ

pmgramâda, exceto parD â cobeíürs dê dêsÍtêâ3 {xm Pessrs.l e Êncárgod

Sociâis o de Açô€s PÍioriliús. s€mpíe que foÍ evidenciâds s inpo6sibilids&
de suâ execução ou tomar-se desnecesúria a sua âplicàçâo cÍigjnal.

Aí. at - PoÍs os efeibs do sÍt. 16, § 3'da t.Gi Compleoetnar

FedeÍâl í" l0l/2000, e altcÍaçô§s P(rsteri({§, sÍo cr,dsidãades dcapesâs

irÍslel'eotes aqualas cu,os r'âlores nâo útÍspassâÍem os limitos a $p s€

reÍkem os incs. t e Il do c.pur do aÍI. 75 da tei Feieral r'14.133/2021.
e âlteraçôes posleriorcs.

ÀÍt. 49 - A §riaçãd, expansío ou rpctl'eiçormeok, d: Ação
Governamental que acarrêle âDmento de despcsa seró ácoúpotrhado &
eslrmatii2 de impacto orçsmmtriÍio-fioaoceim no cxeÍcicio egl quc devE

enúaÍ Êrn ügor ê nos dois

sukequ€nt€s, âlém de dêclsrâ9ão do oÍdrúâ.loÍ da dspesa dê $E o auoeoto

terl adequrçro cçsert&ü e 6nrocçire cú s tri OÍç.ÉÍIÍi. 
^ousl 

c

compâtibilidade com o Pl6no PluÍianu6l e oom . Lei dc Diretrizoí
Orçsmentáriss.

Art 50 - :ie o PÍdcr(o d€ Id oÍçÍrDeÍliriá de 2027 rúo fcr encaminhado

ô sânÉo do PÍefeito do úuDicipio ató o dis 30 de dezembro de 2026, a

proSrârnâçâo dr lel coÍlslanle podeÍá ser cxêoütadâ, em câds mês, até o

limrte de l/12 (um doze avo3) do totâl de cada dolação, na forDÁ da

proÍrosts Íemetidâ â CâÍnâia Muolcípal

I l' C{ísiôerar-!ô.ri sntEipoçâo de eÍédilo. à conts ds lei oÍçâÍneatari,

â ulilizâÉo dos recursos aulorizrdos treslc ârtigo.

| , ErÍcetuúr-se do dispcto m caF{ d6te rnigo, (R Ítftlielos e stiüdâdes

qlrc oro cstsvm orlr c\ecllçlo Do cxeÍcÍcio de 2026.

I 3'Não sê inclu.m no limite preüsto Íro câput deste aí. as dotÁções

qçâeeÍrráriss paÍs slÊodie o de dcspasas com:

- Pesrel e eícaaSos sociaiii

- PlgroeÍto dê bencficios Fevidemiários custesilos pelo

Tesouro Municiprl;

- Os prôjetG e stilidâdes que eslavsm em execuçilo no

cx.ícício dc 2026 Éorncirdos cortr rccuÍsos extemos e/ou

conlrapsíidâ;

- PrêcâIóÍios judiciais, c@foÍme o rí- 100 da Constituiçâo

FedrÍal, slteÍadô pêlâ Em€ndâ Cotrsli(uciooal n' 30/2000 e

acre.scido do âÍt. 7t do ADCT.

Art 5t - Se veri[c6do, âo fúúl de um bimeslre, sre a realizaçilo

dr rsceita ÍxrieÍí não cofiÍ)ortsr o cumFrimetrto dss metas de resullado

ÍriÍnáÍio ou Í«nirul estatrel€cidas tro Arclo de Metss Fiscais, o PodeÍ

ErerudÍo promovcrá, por alo pÍóprio e nos montàntes necessários,

Dos lÍinl, dias sub3êqueÍtes, limitaçâo de empeobo e Éovime açao

linaDceira.

t I' A timilâçâo do eryeúào des.ritâ no caFrr dÊsl€ aíigo sbr"slgsná as

der{res.s com cusleio e d€ crpital, neslr ordeÍD.

| ? Não 3ÊÍao otieto de limilsÉo & eopcÍtlo â3 dêspcsss qua coNtituam

ot|rigrçôcs coDstitucio,lsis e lcgris do eÍte, incl[sive aquelas destLudas

FgÃrato de Pcasel e EIEgos Seüis. PÍe.alórios Judiciai3 e Sêrviço

dr Divida Municipat.

| 3'No cin) de resLâb€lü:imedo d, rürcltâ prerrsts, âinds que parci6l,

â rêc{úposição das dolações cujos empcÍüo6 fo.sm hmitâdos dar-se-á

de formâ pÍoporcional às red!çõss efctiradas.

^rt 
§, - Prra 6rs do dlspô6do oo sí. 42 da l*i Cúrpl€ÍDÉntâr

a" lol/2um L€i de ResFos3Âbilidads Fi8cal, considera-§c oontrâida 0

ot igaçâo no moÍncÍrto dr form"lizáçÀo do conrÍalo admúislÍâti\o ou

do üssumctrto con8êoeÍe-

Prrí6rrfo úrice" Na higStcse rlc dcspcsns r€l{tilss À prcstarÃo dc

s€ÍviçG existcotes c desti!ádos à D.anuteíção ds âdmiÍisúação pública

mudeipal, coarsídcÍsD-ce conpronissrdes apêoas as pr€stações cujos

ÍlltlDrúIot derrrú a!Í rêâlizadF no êiêícicio Írnancêüo, úlBrvado o

crooogÍams Fcturdo-
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUilIGIPAL

Ari. 53 - Ficâ o PodeÍ Execulivo Mutricipàl autoÍizado I
co Íalâr operações de CÉdilo, iíemrs ou eÍerms, junto a instirüçõ€s

fuüceiras püblicas ou prirzdas. beú c{Ylro junlo a nrÊsaismos oacionris

e internacionâis dê cÉdito, í6 leÍÍDos ds legisbção viSerte, em especial

da Lei C('nplemontar n" 101,2000 - l,ei de ResPoDsâbilidáde Fiscal, dâ

Resoluçâo do Senâdo Fed6al n'43/2001 e das norms3 do Bancô Cêntral

do Brasil.

P.ritrrÍo úDlcÍ' A§ OpÊraçô€t de C.édito d€ que rÍot' q cspul de§le

síigo dcvcrão obs.raBr (E liÍütB e caÍdiçõe BtabdÉcidoí os lcgiibção
federal vigctrte, hcando sua Íealizaçlo condiciortdâ à exislÊnciâ de

sutorização específiea na Lei OrçarhcnláÍiá Atrusl ou em cÍéditos

.dicionsis, à demonstração dE capscidsde de psgpmento do Mmicípio e

ao ãt€ndirncDto dss yxigÊncias legais cabfttis

Art 5{ - Eslí l-ei €Írlrará enl vi8., nÂ dÀlÂ dc sua punxçâo

Àí. 55 - Rcvogam-se as drsfbsiçõcs em cont ário

Gabirete do ftefeito Constituciooâl &r dtmicipio de Müsirs. Estâdo da

Paraiba, 30 de junho dc 2026, 201 â1106 da hdepeoclêncú do Brasil e 64

anos de Emrncipâção Politicâ do muoicípio dê MâtrslÍ.-PB.

D]. MANOEL VIRGULINO STMÃO
- Pr.Íciao Colrtliaucionrl -


